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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de recurso a este Colegiado, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, interposto por responsável pela aluna Julia de Borba Hemmel que foi promovida em regime de progressão parcial de estudos para o 7º ano do Ensino Fundamental do Colégio Dimensão, da Diretoria de Ensino da Região Sul-3, no ano letivo de 2010. A aluna ficou retida nos seguintes componentes curriculares: Matemática e Inglês, por não alcançar a nota mínima 6,0 (seis) prevista no Regimento Escolar.
Em 23-12-2010, a mãe da aluna apresentou à escola, pedido de reconsideração da decisão de progressão parcial (fls.16).
Em 27-12-2010, a escola informou à requerente sobre a data de reunião extraordinária do Conselho de Classe (fls.23).
Em 24-01-2011, a escola expediu informação a respeito da decisão do Conselho de Classe, reunido em 20-01-2011, que manteve a progressão parcial da aluna, nos termos do Regimento Escolar (fls.20/22).
Em 31-01-2011, a interessada protocolou recurso junto à Diretoria de Ensino Região Sul 3 (fls.09/12).
Em 17-02-2011, a Dirigente Regional de Ensino expediu portaria designando comissão de supervisores de ensino para análise da documentação (fls.08).
 Em 03-03-2011, a comissão de supervisores de ensino emitiu parecer opinando pela manutenção da decisão de progressão parcial de estudos (fls.154).
Em 15-03-2001, a Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da comissão e determinou o encaminhamento do expediente à escola para dar ciência à requerente (fls.15).
Em 31-03-2011, a escola devolveu o expediente à Diretoria de Ensino, discorrendo sobre as diversas tentativas feitas para chamar a interessada a tomar ciência da decisão quanto ao recurso impetrado, não obtendo êxito (fls.159).
Em 27-04-2011, a interessada protocolou na Diretoria de Ensino da Região Sul 3, recurso ao Conselho Estadual de Educação (fls.161).
O expediente chegou a este Colegiado em 24-05-2011.
1.2 APRECIAÇÃO

- A requerente alega que a escola não teria levado em consideração um diagnóstico de “discalculia” atribuído à aluna. Por esse motivo, considera que a aluna tenha sido discriminada pela escola. Solicita “investigação minuciosa” e revisão do parecer da comissão de supervisores da diretoria de ensino.
- A escola afirma que o referido laudo chegou ao seu conhecimento ao final de dezembro/2010, após a conclusão do período letivo e do processo de avaliação. Observa que o laudo apresenta diagnóstico inconclusivo, uma vez que usa a expressão “suspeita de discalculia”. Afirma que a escola ofereceu à aluna novas possibilidades de recuperação e avaliação no final do mês de janeiro/2011, possibilitando inclusive que a aluna fosse acompanhada pela mãe para realizar as atividades de avaliação, mas que mesmo assim a aluna não aproveitou a oportunidade. A escola também alega ter envidado esforços no sentido de receber maiores informações e orientações a respeito do suposto diagnóstico atribuído à aluna, não logrando êxito.
- A comissão de supervisores de ensino manifesta-se pela manutenção da decisão, considerando que a escola não ignorou o princípio pedagógico da Deliberação CEE nº 11/96, agiu de forma coerente ao decidir pela progressão continuada, prevista em seu regimento.

- Da análise do contido no presente expediente, não se constata indícios de ter ocorrido falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, especialmente os de reforço e recuperação; nem atitudes discriminatórias contra a aluna; nem inobservância das normas regimentais da escola, em especial às referentes à avaliação, recuperação e promoção; nem inobservância de outras normas e leis aplicáveis.
- Percebe-se que a extemporaneidade na apresentação do recurso a este Colegiado decorreu da demora da interessada em se apresentar para tomar conhecimento da decisão da Diretoria de Ensino.
- Através de contato da assistência técnica do Colegiado com a supervisão da Diretoria de Ensino, recebemos a informação de que a aluna, em tela, está agora matriculada no Colégio Sérgio Buarque de Holanda, no 7º ano do Ensino Fundamental.
Tendo em vista os motivos acima expostos, cabe indeferimento ao solicitado.
2. CONCLUSÃO

A vista do exposto, nega-se o pedido de recurso da interessada, tendo em vista que foram realizados todos os procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, mantendo-se a decisão do Colégio Dimensão, vinculado à Diretoria de Ensino da Região Sul 3.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Interessada e à Diretoria de Ensino da Região Sul 3.
São Paulo, 27 de setembro de 2011.
a) Cons. Suely Alves Maia
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eunice Ribeiro Durham, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de outubro de 2011.

  a)Consº. Mauro de Salles Aguiar
Vice-Presidente no
           exercício da Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de outubro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente 
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